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.Secretarias de .Estado-
Ministério da Justiça

CONSELHO NACIONAL DE POLITICA PENITENCIARIA

ATA DA 8 2 REUNIÃO DO CONSELHO NACIONAL
DE POLIT/CA PENITENCIARIA REALIZADA EM
16 DE FEVEREIRO DE 1981,

As nove, horas do dia 16 de fevereiro de 1981, reuniu-se o
Conselho Nadional de Politica Penitenciaria - CNPP, no quarto an
dar dó Edifício Sede dó MiniStério da Justiça, eala qOatrocentot e
setenta. O Senhor Presidente deu início aos trabalhos Com a pre
sença dos Senhores Conselheires BENJAMIN MORAES FILHO, FRANCISCO

DE ASSIS SERRANO NEVES, RICARDO ANTUNES ANDREUCCI,NEGI CALIXTO, AN
TêNIO _ZAppALA, áAIR LEONARDO LOPES, ABELARDO DE'ARAOJO JUREMA, VA
BOR CÉSAR SIQUEIRA. e EVERARDO DA CUNHA LUNA. Presentes ainda a es
ta_ reunião, o Senhor Diretor-Geral do DEREM e o Professor SÉRGIO
MARCOS DE MORAES PITOMBO, Conselheiro Suplente do Senhor Conselhei
ro RICARDO ANTUNES ANDREUCÇI. Em assuntos gerais, o Senhor Presi
dente informou ao Plenário dás atividades desenvolvidas pelo CNP,
nó período dompreendido entre dezenove de janeiro a treze feve-
reiro de hum -mil novecentos e oitenta e hum, a seguir discrimina
dás; 1) Visando maior rapidez no andamento da Revisão Parcial do
Código Penal, o Senhor Presidente apoiou a Comissão encarregada des
te assunto, no sentido de realizar em São Paulo e Brasília,. reuni
Oes que levassem á efeito esta finalidade. 2) Atendendo a cónvite
do Departamento dó Sistema Penitenciãrio de Mato -Grosso do Sul, pa
ra proferir naquela- entidade, conferências alusivas ã Critinologia
e Ciência penitenCiãria, o Senhor Presidente designou os Sen!pres
Prefessóres Conselheiros ANTÔNIO ZAPPALA e HEBER SOARES VARGAS'. 3)
A Secretaria- deste Colegiado encaminhou ao Ext9 Senhor Ministro de
Estado da Justiça, anteprojeto de lei referente a "porte de arma",
submetido pelo Senhor Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS SERRANO NEVES.
4) Através do Oficio n9 04 - CNPP, foi encaminhado a SEPLAN, justi

ficativas CompIemefitares ao Regimento Interno deste Conselho. 4)
Instruido pelo Senhor Conselheiro JASON SOARES ALBERGARIA, o Pro
cesso 1984V80Mj, proCedente da Conferência de Ministros dos Pai
ses Hispano-Luso-Americanos e Filipinas, o qual questiona sobre
Penas PriVativas de Liberdade, Política Penitenciária e • Preven
ção do Delito. 5) comt objetivo de apoiar e facilitar o traba
lho da Comissão incumbida do Planejamento de Prioridades - CNPP,
foi encaminhado expediente ao Senhor Secretário- ,Geral deste Mi
histério, solicitando providências pertinentes aquela área, 6) A
través da Resolução n9 01-CNPP,' foi designada a Dr2 LUCINDA LE
MOS pos SANTOS ROCHA, para a função de Secretãria Executiva des-
te CoIegiado. 7) Através de proposição emitida pelos Professores
Conselheiros FRANCISCO DE ASSIS SERRANO NEVES e RICARDO ANTUNES
ANDREUCCI, foram expedidos ofícios és Secretarias de Justiça dos
Estados de São Paulo e Rio de Janeiro, solicitando, "infortações
quanto és causas já apuradas das rebeliões nas Penitenciárias de
Caxandiru, Jacarel e Ilha Grande, ocorridas recentemente?. Cola
borandó com está proposição o Senhor Cónsélheiró NEGI ÇALIXTO ma
nifestou favoravelmente, reforçando o objetivo. Além das provi
dências adotadas pelo CNPP, no período supramencionado, o Senhor
Presidente deu conhecimento ao Plenãrio dos seguintes expedien-
tes recebidos: 1) O Ministério Público dó Estado de Minas Gerais,
encaminhou' documento que demonstra as conclusões finais da Comia
são Especial daquele Poder, sobre o controle da redução de crimi

na-lidada nequele.Estado. 2) Oriundos do DEPEN, Pareceres exara
dos em Processos referentes, o-primeiro, á cooperação técnica a
ser obtida dos Governos Japonês, Alemão e Frendes,. e, o segun-
do, á "Veicuiação Audiovisual de Pr/Ojetos de Ensino -Aprendiza-
gem". A ORDEM DO DIA versou sobre OS seguintes assuntos.: 1) Re.
latório da Comissão Planejamento de Prioridades-CNPP, apresenta
do pelo Senhor Conselheiro NABORCESAR SIQUEIRA, quando demons-
trou o produto geral do andamento dos trabalhos da Comissão,enfa
tizando principalmente a correlação das prioridades com t supor
te o'rçamentãrio para- atehdê,las, A fim de reforçar o universo
do referido suporte económico, foram trazidos do DEPEN e- daSEPLAN
-MJ, demonstrativos de andamentos-de projetos e. legislaçãO perti
nente ã Criação do Fundo de Apoio ao Desenvovimeeto Social-FAS,
e á arreeadação e restituição das receitas federais. Do Planeja
mento propriamente dito, ainda em esboço, foram levantadas para
exame e apreciação-do CNPP, diversas perspectivas novas- e que me
receram a devida atenção dós Senhores Conselheirós, devendo, após
á sua maturação, receber em grande-Parte, o aprovo 49 CNPP,MLI,,-Vá
rias Ponderações foram apresentadas, :merecendo especial destaque
aquelas emitidas pelos Senhores Conselheiros _FRANCISCO DE - ASSIS
SERRANO NEVES, ABELARDO DE ARAUJO JUREMA, BENJAMIM MORAES FILHOe
ANTÔNIO ZAPPALA. Os objetos das citadas perspectivas e pondera-
ções hão foram declinados-na presente Ata, èm virtude do referido
Planejamento de Prioridades encontrar-se, ainda, em fase de esbo

ço e discussão. Entretanto ficou claro que o estabelecimento e
apreciação de prioridades, tem como os objetivos dos Projetos ca
terão ao CNPP, e a execução, aó DEPEN. Após á apresentação do
Planejamento em apreço o Senhor Conselheiro ANTÔNIO _ZAPPALA elegi
ou o esforço manifestado pelo Senhor Conselheire NAROR ÇESAR SI
QUEIRA, quandó do levantamento de dados em áreas diversas do Mi-

nistério e de extremâ complexidade, II) Ao iniciar a Sessão da
tarde, o 'Senhor Presidente passou a palavra ao. Senhor Coordenador
da Comissãó Revisora do Código Penal; Professor FRANCISCO' DE ARME
TOLEDO, que em breve exposição demonstrou as nuances principais
da revisão em apreço, expondo a situação Atual dó desenVoivimentó
das tres comissões, Em reeuto esclareceu o expositor' qüe„ presen
temente, cumprindo as diretrizes do Ext9 Senhor Ministro-de Esta
do da Justiça, hã que se dar prioridades é reforma da Parte Geral
do Código Penal, Cujo Anteprojeto éstã concluido é e m ,condições.
de ser encatinhado a publicação para recebimento de críticas e su
gestões. Esclareceu ainda, em proseguimento, que a reforma da
Parte Geral é extensa e profunda, estando apoiada no "prinôtpio
nullum crimen sina culpa e na idéie de reformulação do elenco-tra
dicional das penaa criminais:. A- atualização do Código Penal epre
senta-se como requisito fundamental à: conclusão dos anteprojetos
de Código de Processo Penal, de Lei das Contravenções Penais e de

Lei de Execuções Penais, Dentro desse quadro,que tem por fim à
modernização de nossa Justiça Criminal e a formulação de uma Poli
tiea Criminai, que possam levar a cabo a difícil tarefa de recons-
trução de nosso Sistema Penitenciário, é este, sem-dúvida, o pri
melro passo. E felizmente pôde ser levado a termo, em prazo reta
tivamente curto, graças a muito esforçoe a contribuição,- espontâ

nea de juristas brasileiros, :mesmo não integrantes da Comissão,
cujós nomes serão . mencionados no relatório final. Dispositivos
do atuai Código, que não foram- Alterados em sua redação origi-
nal, estão integralmente reproduzidos no texto, por vezes- Cot no
vo número dada a necessidade de sua deslocação, ou pare maior
facilidade de cotpreenaão do tódo, nesta faSe dos trabalhos'. Es
clareceu ainda, oue, "cumprindo as diretrizes traçadas, a refor-
ma da Parte Especial, igualmente necessãria, será objeto de ou-
tro anteprojeto, de feitura mais demorada, no qual se empreende-
rá a descriminalização de certos fatos, bem como a codificação-da
estratificada legislação penal, sempre que isso seja possível. A


